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APÊNDICE A 

 

TÍTULO: Bacia hidrográfica do rio Uruçuí-Preto: ocupação e uso do cerrado piauiense 
 

MESTRANDO: Fábio José de Carvalho Leão 
 
ORIENTADORA: Profª Drª Maria do Socorro Lira Monteiro  
 

 
 QUESTIONÁRIO AOS PROPRIETÁRIOS RURAIS 

 
 

TIPO DE PROPRIEDADE: ___________________________________ 

MUNICÍPIO/LOCALIDADE: _________________________________ 

NÚMERO DA ENTREVISTA: ________________________________ 

DATA DA ENTREVISTA: ___________________________________ 

HORA/HORÁRIO: _________________________________________ 

I – CARACTERÍSTICAS DA PROPRIEDADE  

1. Local de residência do proprietário? 

�   Nessa propriedade 

�   Fora da propriedade (local)_________________________ 

2. Reside há quanto tempo?  ___________ anos 
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3. Existem moradores na propriedade? 

�   Sim                     Quantos?______________ 

�   Não 

4. Qual o tipo de exploração da propriedade? 

� Feita pelo proprietário                      � Sem exploração 

� Sistema de parceria                          � Arrendamento 

� Outros:  Qual?___________________________________ 

5. Situação jurídica do imóvel? 

� Domínio 

� Posse  

� Público 

6. O proprietário recebe renda, além da atividade produtiva? 

� Não recebe                           � Pensão 

� INSS                                     � Outros ___________________ 

7. A propriedade tem energia elétrica? 

� Sim          � Não                         � NS/NR 

8. Quais os recursos hídricos existentes na propriedade? 

� Nenhum                         � Rio/Riacho          � Açude 

� Poço tubular                   � Poço cacimba       � NS/NR 

9. Onde a população busca água para beber? 

� Na cidade                         �  Rio/Riacho            � Açude        

� Poço tubular                     � Poço cacimba         � Chafariz 

10.  Onde os animais bebem na propriedade? 

�  Rio/Riacho                       � Açude                   � Poço tubular 

� Poço cacimba                   � Outros 

11.  A área plantada é irrigada? 

� Sim               Qual tipo?________________        

� Não  
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II – CARACTERÍSTICAS SOCIAS (MEMBROS DA FAMÍLIA) 

12. Qual a faixa etária (idade) dos produtores rurais (membros da família)? 

Masculino Feminino Membros 

0-18 18-65 >65 0-18 18-65 >65 

       

       

       

 

13. Qual o valor da renda familiar em salário mínimo?____________________ 

14. Qual o grau de escolaridade? 

� Analfabeto 

� Nível fundamental     � completo     � incompleto 

    � Nível médio              � completo     � incompleto 

� Outro     Qual?_________________ 

 

III – PRODUÇÃO VEGETAL 

15.  Quais os tipos de culturas agrícolas? 

Culturas Área Plantada (há) Produção (kg) 

   

   

   

   

 

16.  Os produtos são para o consumo da família e/ou comercialização? 

� Consumo da família 

� Comercialização 

� Ambos 

17.  Quais outras atividades desempenhadas na propriedade? 

� Nenhuma                          � Pesca                                        � Extrativismo 
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� Artesanato                        � Criação de gado bovino           � Outra  

  Qual?_____________________________ 

 

IV – ASPECTOS AMBIENTAIS 

18. Realiza a prática de queimada ou desmatamento na propriedade?  

� SIM               Em que área da propriedade?________________________________ 

� NÃO 

19.  Utiliza agrotóxico na propriedade?  

� SIM              Tipo?______________________________________ 

                           Em qual área da propriedade?_______________________ 

                           Qual a destinação das embalagens?______________________________ 

� NÃO 

20. Qual a fonte de energia para a propriedade e produção de grãos? 

� Eletricidade          � Lenha                 � Carvão vegetal                � Óleo diesel 

� Outra  Qual?_____________________________________________ 

 

21.  Prática o reflorestamento na propriedade? 

� SIM               Em qual área da propriedade?________________________________ 

� NÃO 

22. Usa plantas nativas na propriedade? 

� SIM   Quais espécies?_________________________________________________           

�NÃO 

23. Caso afirmativo da questão anterior, especifique o uso das planta(s) nativa(s): 

� Conservação/reserva                � Divisória/sombreiro                   �Alimento 

�Medicinal                                  � Comércio                                   � Apicultura 

� Ração animal                            � Para cercas                                �Produção de mudas 

� Outras finalidades     Quais?___________________________________________ 

24. Tem informação sobre a ocorrência de caça ou pesca na propriedade? 

� SIM   Quais espécies?_________________________________________________           

� NÃO 
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25. Realiza barramento ou represamento de algum rio ou curso de água na propriedade? 

� Sim   Qual?_________________________________________________           

    � Não 

26. Qual a destinação do lixo da propriedade? 

� Queima                   � Enterrado 

� Outro destino Qual?__________________________________________________  

27. A água domiciliar da propriedade é tratada previamente antes de ser consumida? 

� Sim 

� Não 

� Outros 

28. Qual o tipo de fossa da propriedade? 

� Séptica                   � Fossa comum                 � Outros 

29. Cumpre lei ambiental na propriedade? 

� Sim  Qual?_________________________________________________           

� Não 

30.  Você sabe que as matas às margens dos rios, matas ciliares, não podem ser desmatadas 
por lei? 

� Sim                          � Não 

31.  Quais os maiores problemas ambientais da bacia do rio Uruçuí-Preto? 

� Falta de conscientização            � Lixo                                     � Diminuição do Volume 
de água 

� Desmatamento                           � Destruição da mata ciliar     � Falta de fiscalização 

� Uso e ocupação desordenada     �Poluição                                �Erosão e assoreamento 

�Agricultura mecanizada              � outros                     
Quais?______________________________ 

32. Quais os responsáveis pela degradação da bacia? 

� Agricultores        � Grandes projetos agrícolas 

� Pecuaristas          � Falta de legislação específica     � Órgãos Públicos 

33. Sugestões para a solução dos problemas ambientais da bacia do rio Uruçuí-Preto. 

� Campanha de conscientização e educação (formal ou informal).                         

� Não jogar lixo nos cursos de água (rios, lagos, riachos).        



 154 

� Aumentar fiscalização dos órgãos ambientais.     

� Cumprir leis ambientais.  

� Outras Quais?_________________________     


